[image: image2.png]



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MINISTÉRIO PÚBLICO

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mp.rs.gov.br
[image: image1.png]



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MINISTÉRIO PÚBLICO

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mp.rs.gov.br

PROCESSO N.º 70079368403 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍBA

REQUERIDA: CÂMARA DE VEREADORES DE GUAÍBA

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR RUI PORTANOVA

PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Guaíba. Lei Municipal n.º 3.709/2018. Obrigatoriedade de acessibilidade aos candidatos surdos e cegos nos concursos públicos a serem realizados pelo Poder Executivo e Legislativo do Município, adotando-se o Braille e a Língua Brasileira de Sinais nos Editais. Lei de iniciativa parlamentar. 1. Preliminares. 1.1. Irregularidade da procuração, outorgada pelo ente municipal, não pelo Prefeito. 1.2. Inépcia da petição inicial. Inviabilidade de conhecimento do pedido quanto à alegada afronta à Lei Orgânica municipal. Indicação parcial dos dispositivos da Carta Estadual que teriam sido violados que, todavia, não inviabilizam o conhecimento do pleito. 2. Mérito. Norma fustigada que não se restringe a garantir direitos constitucionalmente assegurados, deliberando sobre a forma e critérios a serem adotados nos concursos públicos para provimento dos cargos do Poder Executivo, matéria de iniciativa reservada ao respectivo Chefe de Poder. Vício de iniciativa e violação ao princípio da separação e independência entre os Poderes. Preservação da lei, contudo, quanto ao Poder Legislativo. PARECER PELA INTIMAÇÃO DO PROPONENTE PARA REGULARIZAR SUA REPRESENTAÇÃO, PELO NÃO CONHECIMENTO DO PEDIDO NO QUE TANGE À ALEGADA AFRONTA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL E, NO MÉRITO, PELA PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. 
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Exmo. Sr. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUAÍBA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Municipal n.º 3.709, de 28 de agosto de 2018, que dispõe sobre a obrigatoriedade de acessibilidade aos candidatos surdos e cegos nos concursos públicos a serem realizados no Município de Guaíba e dá outras providências, do Município de Guaíba, por afronta aos artigos 30, incisos I e II, e 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea “b”, da Constituição Federal e aos artigos 52, inciso IV, e 119, inciso II, da Lei Orgânica Municipal.
O proponente sustentou, em síntese, que a norma vergastada, oriunda de projeto de lei de iniciativa parlamentar, padece de vício de iniciativa, pois trata da organização e atribuições dos órgãos da Administração Municipal, bem como afronta o princípio da separação, independência e harmonia entre os Poderes, impondo condutas ao Executivo e gerando despesas. Referiu jurisprudência em prol de suas afirmações e postulou a procedência do pedido, inclusive com a concessão de liminar para a suspensão dos efeitos da norma (fls. 04/13 e documentos das fls. 14/27).

O pleito liminar foi indeferido, tendo sido determinada a intimação do proponente para emendar a inicial, indicando os dispositivos da Carta Estadual que teriam sido violados (fls. 33/9).

A Câmara de Vereadores de Guaíba, notificada, prestou suas informações, arguindo, em prefacial, a inépcia da petição inicial, já que a Lei Orgânica Municipal não pode ser parâmetro de controle de constitucionalidade. No mérito, argumentou não haver qualquer afronta às normas constitucionais, visto que não trata de estrutura ou atribuições de órgãos da Administração, tampouco do regime jurídico dos servidores, mas, apenas, assegura acessibilidade a pessoas portadoras de deficiência. Asseverou que o projeto recebeu parecer favorável da Procuradoria da Casa, não havendo vício formal ou material a inquiná-la. Postulou, assim, a improcedência do pedido (fls. 57/66 e documentos das fls. 67/107).
O Município de Guaíba, por sua vez, apresentou aditamento à petição inicial, apontando como violados os artigos 30, incisos I e II, e 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea “b”, da Constituição Federal, o artigo 60 da Constituição Estadual e os artigos 52, inciso IV, e 119, inciso II, da Lei Orgânica Municipal (fls. 110/3).

O Procurador-Geral do Estado, citado, apresentou a defesa da norma, nos moldes do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, arguindo, prefacialmente, a inépcia da petição inicial e, no mérito, a ausência de afronta a normas constitucionais estaduais na medida em que a lei atacada não cria cargos, não altera atribuição de cargos, nem a estrutura de carreiras, ainda que possa, eventualmente, criar despesas ao Executivo, pleiteando a improcedência do pedido (fls. 116/23).
É o breve relatório.

2. De plano, imperativo reconhecer que a representação do proponente se encontra eivada de irregularidade.

Com efeito, embora na petição inicial conste como proponente, corretamente, o Prefeito de Guaíba, e ele tenha assinado a peça pórtica, o mesmo não ocorreu com a emenda à petição inicial das fls. 110/3, apresentada pelo Município de Guaíba, ente público que, na verdade, foi quem firmou a procuração que instrui a peça vestibular (fls. 25/7), parte ilegítima, entretanto, para propor ação direta de inconstitucionalidade, não figurando no rol taxativo insculpido no artigo 95, parágrafo 2º, da Carta Estadual:
Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete: 

[...].

XII - processar e julgar: 

 [...].

d) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante esta e a Constituição Federal, inclusive por omissão; 

[...].

§ 2.º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão: 

I - o Governador do Estado; 

II - o Procurador-Geral de Justiça; 

III - o Prefeito Municipal; 

IV - a Mesa da Câmara Municipal; 

V - partido político com representação na Câmara de Vereadores; 

VI - entidade sindical; 

VII - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil; 

VIII - o Defensor Público-Geral do Estado; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05) 

IX - as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos humanos e dos consumidores legalmente constituídas; 

X - associações de bairro e entidades de defesa dos interesses comunitários legalmente constituídas há mais de um ano. 

[...].

Note-se que, no caso em testilha, o Prefeito Municipal, que não firmou o aditamento à peça pórtica (fls. 110/3), também não outorgou poderes à procuradora firmatária da peça referida, o que foi feito, apenas, pelo próprio Município, sem indicar, inclusive, que os poderes concedidos aos procuradores eram para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade em relação à norma fustigada (o que sequer poderia ter sido feito efetivamente, já que o instrumento procuratório data de 2011, antes, portanto, da edição da lei atacada), não havendo como se considerar sanado o vício apontado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. SERVIDOR MUNICIPAL APOSENTADO. PENSIONISTA. LEGITIMIDADE ATIVA. SÚMULA 680 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. O Prefeito é quem tem legitimidade à ação direta de inconstitucionalidade. Tendo sido quem outorgou a procuração, retifica-se que é a parte autora no lugar do Município. É inconstitucional artigo de lei municipal que concede auxílio-alimentação a servidor inativo e pensionista. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067006064, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 18/04/2016)

AGRAVO DE INSTRUMENTO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE. PRELIMINAR DE CONHECIMENTO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS. EXIGIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. Preliminar. Embora a parte tenha interposto "agravo de instrumento" de decisão de relator de ADI, alegadamente prejudicial aos interesses dos agravantes, é possível conhecer-se do recurso como sendo agravo regimental, que é o recurso cabível das decisões de relator, nos termos do art. 8º, inc. VI, alínea "e", do Regimento Interno do TJRS. Trata-se de aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Ainda que se possa caracterizar a decisão agravada como sendo "despacho de mero expediente", da qual não caberia recurso, no caso em tela tenho que é de se admitir o recurso, uma vez que foi desde logo cominada pena de extinção do processo em caso de desatendimento da determinação. Mérito. A orientação jurisprudencial consolidada, tanto no STF quando nessa casa, é no sentido de que as procurações ou delegações outorgadas pelos autores de ação direta de inconstitucionalidade (CF, art. 103), a seus Advogados e Procuradores, devem conter poderes especiais para a instauração da ação de controle normativo abstrato, com a precisa indicação do diploma legislativo ou do ato normativo, e respectivos preceitos (quando for o caso), impugnados. A alegação de dificuldade de atender a determinação no espaço temporal concedido (10 dias), não é motivo para recurso, bastando pleitear prorrogação do prazo, se necessário, pois o mesmo não é peremptório. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. UNÂNIME. (Agravo Regimental Nº 70061633269, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 06/10/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL SANADO. JUNTADA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS E ESPECÍFICOS NO PRAZO CONCEDIDO. LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. EMENDA PARLAMENTAR. CONCESSÃO DE DESCONTO NO VALOR DE IPTU. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA COMUM OU CONCORRENTE. INOCORRÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. 1. Tendo o proponente promovido a regularização da representação processual no prazo oportunizado, com a juntada de instrumento de mandato com outorga de poderes especiais e específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma objeto desta ação, dá-se por sanado o defeito inicialmente constatado, na esteira da jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal e também deste Tribunal de Justiça. 2. De acordo com o entendimento sufragado pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a competência para legislar sobre matéria tributária é concorrente, de forma que, tanto o Poder Legislativo quanto o Executivo são competentes para propor lei concedendo benefício de ordem fiscal, ainda que tal lei cause eventual repercussão em matéria orçamentária. Desse modo, o dispositivo legal impugnado, oriundo de lei de iniciativa do Poder Executivo Municipal, que foi emendada pelo Legislativo e promulgada por este último, não padece de inconstitucionalidade, haja vista a competência comum para legislar sobre matéria tributária. JULGARAM IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063508758, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 31/08/2015)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PRAZO PARA O PREFEITO MUNICIPAL PRESTAR INFORMAÇÕES INFERIOR AO MODELO NACIONAL E ESTADUAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SIMETRIA. PRELIMINAR. A legitimidade ativa para ação direta de inconstitucionalidade é do Prefeito Municipal e não do Município. Considerando que foi o Prefeito quem outorgou poderes específicos para propor a demanda, deve ser rejeitada a preliminar, reconhecida a legitimidade ativa. A exigüidade do prazo previsto para o Prefeito Municipal de Roque Gonzales prestar informações à Câmara de Vereadores revela nítida afronta ao princípio da simetria, considerando que a Constituição Estadual e Federal prevêem prazo maior. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70054332861, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 16/09/2013)
Nessa linha, imperativa a intimação do proponente para que regularize sua representação processual.

3. Ainda prefacialmente, impõe-se assentar que não merece conhecimento o presente pedido no ponto em que sustenta haver violação pela norma impugnada dos artigos 52, inciso IV, e 119, inciso II, da Lei Orgânica Municipal, já que impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre a lei apontada como viciada e outras normas infraconstitucionais. Na hipótese, ter-se-ia situação de ilegalidade, não de inconstitucionalidade, sendo inviável o controle abstrato.

Esse o entendimento que vem sendo assentado pelo Supremo Tribunal Federal:

LEI COMPLEMENTAR 20/1992. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL ESTADUAL. AUTONOMIA FUNCIONAL E FINANCEIRA. ORÇAMENTO ANUAL. OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE NO CONTROLE ABSTRATO. PRERROGATIVA DE FORO. EXTENSÃO AOS DELEGADOS. INADMISSIBILIDADE. DIREITO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. AFRONTA AO MODELO FEDERAL. 1. Ordenamento constitucional. Organização administrativa. As polícias civis integram a estrutura institucional do Poder Executivo, encontrando-se em posição de dependência administrativa, funcional e financeira em relação ao Governador do Estado (artigo, 144, § 6o, CF). 2. Orçamento anual. Competência privativa. Por força de vinculação administrativo-constitucional, a competência para propor orçamento anual é privativa do Chefe do Poder Executivo. 3. Ação direta de inconstitucionalidade. Norma infraconstitucional. Não-cabimento. Em sede de controle abstrato de constitucionalidade é vedado o exame do conteúdo das normas jurídicas infraconstitucionais. 4. Prerrogativa de foro. Delegados de Polícia. Esta Corte consagrou tese no sentido da impossibilidade de estender-se a prerrogativa de foro, ainda que por previsão da Carta Estadual, em face da ausência de previsão simétrica no modelo federal. 5. Direito Processual. Competência privativa. Matéria de direito processual sobre a qual somente a União pode legislar (artigo 22, I, CF). 6. Aposentadoria. Servidor Público. Previsão constitucional. Ausência. A norma institui exceções às regras de aposentadoria dos servidores públicos em geral, não previstas na Lei Fundamental (artigo 40, § 1º, I, II, III, a e b, CF). Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente, em parte. (ADI 882/MT, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Correa, j. 19/02/2004). 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 191, DE 18 DE ABRIL DE 2000, DO ESTADO DE SANTA CATARINA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 169, CAPUT E § 1º, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Controvérsia insuscetível de análise em controle abstrato de constitucionalidade, posto envolver o exame de normas infraconstitucionais (Lei Complementar nº 101/2000) e de elementos fáticos (existência da prévia autorização a que se refere o mencionado inciso II do § 1º do art. 169 do texto constitucional). Ação direta não conhecida (ADIN 2339-SC, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ilmar Galvão, j. 18/04/2001).

E, na mesma senda, a Corte de Justiça desse Estado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. INICIATIVA LEGISLATIVA. AFRONTA À LEI ORGÃNICA. NÃO CONHECIMENTO. VÍCIO FORMAL. VÍCIO MATERIAL. INOCORRÊNCIA. Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei municipal que estabelece isenção tributária ao contribuinte que adotar ou assumir a guarda de criança ou adolescente carente. Violação à Lei Orgânica Municipal. Não conhecimento. Limitação a agressões à Constituição Federal ou Estadual. Matéria tributária. Competência concorrente. Art. 61, CF. Precedentes do STF. Vício formal de iniciativa não configurado. Leis tributárias benéficas que não implicam em aumento de despesa. Inocorrência de violação ao art. 150, II, CF. Vício material não configurado. Constitucionalidade da lei municipal. CONHECERAM EM PARTE E JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035588862, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 16/08/2010). 

ADIN. IMPOSSIBILIDADE JURIDICA. INEPCIA DA INICIAL. CONFRONTO DE LEI MUNICIPAL COM A CONSTITUICAO FEDERAL. DIRETAMENTE, E COM LEI ORGANICA MUNICIPAL. A CONFRONTACAO POSSIVEL, NA ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXAMINAVEL PELOS TRIBUNAIS ESTADUAIS, E ENTRE LEI INFRACONSTITUCIONAL E CONSTITUCIONAL ESTADUAL. SE O AUTOR PRETENDE COTEJO DIRETO COM A CONSTITUICAO FEDERAL E, PIOR, COM A LEI ORGANICA MUNICIPAL, A EXTINCAO DO PROCESSO, SEM EXAME DO MERITO, SE IMPOE, POR INEPTA A INICIAL. EXTINGUIRAM O PROCESSO, SEM EXAME DO MERITO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 597113539, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Janyr Dall'Agnol Júnior, Julgado em 15/03/1999). 

Por outro lado, com razão o Procurador-Geral do Estado quando argui a inépcia da exordial por não ter o proponente indicado, ao menos integralmente, quais dispositivos da Carta Estadual teriam sido violados pela norma vergastada.

Com efeito, após o julgamento pelo Supremo Tribunal Federal da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 409, retirando, do artigo 95, inciso XII, alínea “d”, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, a expressão e a Constituição Federal, a competência do Tribunal de Justiça do Estado, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, ficou restrita às hipóteses de antinomia entre lei e atos normativos estaduais ou municipais frente à Constituição Estadual, impondo-se que a petição inicial indique os dispositivos da Carta da Província que forem violados.

Assim sendo, um dos requisitos da peça vestibular, nessa espécie de ação, nos termos do artigo 3º, inciso I, da Lei n.º 9.868/99 é, exatamente, que ela indique o dispositivo da lei ou ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações.

Cumpre ao proponente, nessa linha, especificar, de forma clara e precisa, os dispositivos da Constituição Estadual que restaram feridos pela norma objurgada, individualizando, assim, a causa de pedir, o que não ocorreu na hipótese em comento, tendo ele, em sua emenda, referido, apenas, genericamente, o artigo 60 da Carta Estadual, sem mencionar o artigo 8º, caput, da Constituição da Província, norma essa indispensável para atrair à incidência das normas constitucionais federais e estaduais como parâmetro de constitucionalidade para aferição da adequação constitucional da norma municipal.
Aliás, sobre este tema, citando acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Vasco Della Giustina ensina:

[...].

Pedido que vem desprovido de fundamentação, não apontando em que a norma impugnada estaria conflitando com os princípios constitucionais ou qualquer das normas da Constituição Estadual. Art. 267 do CPC. Extinção do processo sem julgamento do mérito. É necessário, em ação direta de inconstitucionalidade, que venham expostos os fundamentos jurídicos do pedido com relação às normas impugnadas, não sendo de admitir-se alegação genérica de inconstitucionalidade sem qualquer demonstração razoável.[...]. 

Nesse sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. AUSENTE REFERENCIA À NORMA VIOLADA EM RELAÇÃO À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. DESCUMPRIMENTO DA LEI 9.868/99 QUE DISCIPLINA A PROPOSITURA DA AÇÃO COM A INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS DO PEDIDO E ESPECIFICAÇÕES. Precedentes desta Corte. INICIAL INDEFERIDA. (DECISÃO MONOCRÁTICA) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70052579497, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 11/06/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PALMARES DO SUL. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL CUJA AUTORIDADE TERIA SIDO DESRESPEITADA PELA LEI MUNICIPAL IMPUGNADA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. NO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE, NÃO É PERMITIDO AO PODER JUDICIÁRIO AGIR COMO LEGISLADOR POSITIVO. PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. ARTS. 267, I, C/C 295, I, DO CPC. PRELIMINAR ACOLHIDA. PROCESSO EXTINTO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70014779037, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 24/07/2006)

Nesse cenário, restaria inviabilizado o exame da questão de fundo dada à prejudicialidade decorrente da presença inequívoca da preliminar de inépcia da inicial, nos moldes da argumentação esgrimida.

Nada obstante, no caso em apreço, o proponente, ao citar o artigo 60 da Constituição Estadual, faz referência a normas de reprodução obrigatória (fl. 111), o que, salvo melhor juízo, torna viável a apreciação do pedido, devendo ser extinto o feito, sem julgamento de mérito, forte no inciso I do artigo 485 do Código de Processo Civil, apenas, quanto às alegadas afrontas à Lei Orgânica Municipal.

4. No mérito, em que pesem os louváveis propósitos da Casa Legislativa Municipal e o respeitável entendimento do ilustre e eminente Relator, merece acolhimento, ao menos em parte, o pedido deduzido.

A lei atacada, com efeito, foi vazada nos seguintes termos:

LEI N.º 3709, DE 28 DE AGOSTO DE 2018

Dispõe sobre a obrigatoriedade de acessibilidade aos candidatos surdos e cegos nos concursos públicos a serem realizados no município de Guaíba, e dá outras providências.

Origem: Poder Legislativo


JOSÉ FRANCISCO SOARES SPEROTTO, Prefeito Municipal de Guaíba, Estado do Rio Grande do Sul. FAÇO SABER que, a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte LEI:


Art. 1º É garantida a acessibilidade aos candidatos surdos e cegos nos concursos públicos do Poder Executivo Municipal, nas administrações diretas e indiretas, e do Poder Legislativo de Guaíba, oferecendo oportunidades iguais de condições com os demais candidatos.

Art. 2º Nos editais de concursos públicos deverá ser reconhecida, a Língua Brasileira de Sinais - Libras, para deficientes auditivos, e Braille para deficientes visuais, como meio legal de comunicação e expressão de natureza visual - motora, com estrutura gramatical própria, constituindo sistema linguístico de transmissão de conhecimento de idéias e fatos.
Art. 3º  Os editais deverão ser disponibilizados e operacionalizados de forma bilíngue, acrescentando ao formato escrito também a disponibilização de vídeo em Língua Brasileira de Sinais - Libras e em Braille.

Art. 4º O sistema de inscrição do candidato ao concurso deverá prever opções em que o candidato surdo ou com deficiência auditiva, da mesma forma que o candidato cego ou com deficiência visual, realize suas provas objetivas, discursivas e/ou de redação, em Língua Brasileira de Sinais - Libras e em Braille.

Art. 5º As provas devem ser aplicadas em Braille e Língua Brasileira de Sinais - Libras, e esta com recursos visuais, por meio de vídeo ou outra tecnologia disponível.

Parágrafo único. As instituições poderão utilizar como referência os conhecimentos de especialistas em Braile, bem como o programa anual PROLIBRAS, instituído pelo MEC, na qual todas as provas são aplicadas em Libras, por meio de terminais de computadores ou apresentação na tela.

Art. 6º O edital deverá explicitar os mecanismos e critérios de avaliação das provas discursivas e/ou de redação dos candidatos surdos ou cegos, ou com deficiência auditiva e visual, valorando o aspecto semântico de sua escrita e reconhecendo a singularidade linguística das Libras e do Braille.
Art. 7º As provas de redação e/ou discursivas, aplicadas a pessoas com deficiência visual ou auditiva, deverão ser avaliadas por professores qualificados no uso da Língua Portuguesa como segunda língua para surdos ou professores de Língua Portuguesa acompanhados de profissional tradutor e intérprete de Libras e de Braille devidamente qualificados.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíba, em 28 de agosto de 2018.


JOSÉ FRANCISCO SOARES SPEROTTO

Prefeito Municipal


Registre-se e Publique-se:


Rodrigo Ferreira Pedroso

Secretário Substituto de Administração, Finanças e Recursos Humanos 
Inicialmente, imprescindível assentar que não se está a discutir nesse parecer a adequação constitucional das ações afirmativas ou, mais especialmente, das políticas públicas que visam reduzir as desigualdades no acesso aos cargos públicos, mas, sim, a iniciativa legislativa de norma legal que estabelece parâmetros e a forma e critérios de sua implementação em cada um dos Poderes do Município, dando concretude a preceitos constitucionais que garantem a igualdade de tratamento aos cidadãos e a acessibilidade aos cargos públicos.

Com efeito, a Câmara de Vereadores de Guaíba, ao dispor de forma ampla e irrestrita sobre a obrigatoriedade de acessibilidade aos candidatos surdos e cegos nos concursos públicos a serem realizados por quaisquer dos Poderes do Município, desconsiderando as hipóteses em que as próprias Cartas Federal e Estadual a eles confere autonomia para sua organização e funcionamento, invadiu competência legislativa do Poder Executivo, afrontando, expressamente, o disposto na Carta da República e na Carta do Estado do Rio Grande do Sul, cuja observância é obrigatória pelos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Constituição Estadual.

Não há qualquer dúvida de que o Poder Legislativo Municipal ao editar a Lei n.º 3.709/2018, garantindo a acessibilidade aos candidatos surdos e cegos em todos os concursos públicos do Poder Executivo Municipal, nas administrações diretas e indiretas, e do Poder Legislativo de Guaíba (artigo 1º), determinando que nos editais de concurso  deverá ser reconhecida a Língua Brasileira de Sinais - Libras, para deficientes auditivos, e Braille para deficientes visuais, como meio legal de comunicação e expressão de natureza visual - motora, com estrutura gramatical própria, constituindo sistema linguístico de transmissão de conhecimento de idéias e fatos (artigo 2º), bem como que esses editais deverão ser disponibilizados e operacionalizados de forma bilíngue, acrescentando ao formato escrito também a disponibilização de vídeo em Língua Brasileira de Sinais - Libras e em Braille (artigo 3º), além de determinar que os editais fixem opção no sistema de inscrição do candidato  surdo ou com deficiência auditiva, da mesma forma que o candidato cego ou com deficiência visual, realize suas provas objetivas, discursivas e/ou de redação, em Língua Brasileira de Sinais - Libras e em Braille (artigo 4º) e que essas provas devem ser aplicadas em Braille e Língua Brasileira de Sinais – Libras, e esta com recursos visuais, por meio de vídeo ou outra tecnologia disponível (artigo 5º), esclarecendo, ainda, que o edital (artigo 6º)  deverá explicitar os mecanismos e critérios de avaliação das provas discursivas e/ou de redação dos candidatos surdos ou cegos, ou com deficiência auditiva e visual, valorando o aspecto semântico de sua escrita e reconhecendo a singularidade linguística das Libras e do Braille  e que os candidatos nessa condição (artigo 7º) deverão ser avaliadas por professores qualificados no uso da Língua Portuguesa como segunda língua para surdos ou professores de Língua Portuguesa acompanhados de profissional tradutor e intérprete de Libras e de Braille devidamente qualificados, foi além de dar concretude a direitos constitucionalmente assegurados e a discriminações positivas capazes de garanti-los, dispondo sobre matéria administrativa, sobre a forma e os critérios de realização do certame e provimento de cargos públicos do Poder Executivo, tratando de matéria eminentemente gerencial, cuja iniciativa legislativa estava reservada, com exclusividade, ao Chefe do Poder Executivo, dispondo, assim, sobre matéria para a qual não detinha a iniciativa legislativa, afrontando o disposto no artigo 60, inciso II, alíneas “b” e “d”, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, preceito de observância compulsória pelos municípios do Estado por força do artigo 8º, caput,  da Carta Provincial:
Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...].

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos da Brigada Militar e do Corpo de Bombeiros Militar; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 67, de 17/06/14) 

II - disponham sobre: 

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica; 

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade; 

c) organização da Defensoria Pública do Estado; 

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.
Nessa trilha, exatamente, o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMENDA CONSTITUCIONAL 12/1995 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. CARACTERIZAÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO. PROIBIÇÃO DA PRÁTICA DE NEPOTISMO. ADI JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. I – A vedação a que cônjuges ou companheiros e parentes consanguíneos, afins ou por adoção, até o segundo grau, de titulares de cargo público ocupem cargos em comissão visa a assegurar, sobretudo, cumprimento ao princípio constitucional da isonomia, bem assim fazer valer os princípios da impessoalidade e moralidade na Administração Pública. II - A extinção de cargos públicos, sejam eles efetivos ou em comissão, pressupõe lei específica, dispondo quantos e quais cargos serão extintos, não podendo ocorrer por meio de norma genérica inserida na Constituição. III - Incabível, por emenda constitucional, nos Estados-membros, que o Poder Legislativo disponha sobre espécie reservada à iniciativa privativa dos demais Poderes da República, sob pena de afronta ao art. 61 da Lei Maior. Precedentes. IV – O poder constituinte derivado decorrente tem por objetivo conformar as Constituições dos Estados-membros aos princípios e regras impostas pela Lei Maior. Necessidade de observância do princípio da simetria federativa. V – ADI julgada parcialmente procedente, para declarar inconstitucional o art. 4º, as expressões “4º e” e “inclusive de extinção de cargos em comissão e de exoneração”, constante do art. 6º e, por arrastamento, o art. 7º, a, todos da EC 12/1995, do Estado do Rio Grande do Sul. VI - Confere-se, ainda, interpretação conforme ao parágrafo único do art. 6º, para abranger apenas os cargos situados no âmbito do Poder Executivo (ADI 1521/RS, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. em 19/06/2013)

Note-se que, na espécie, não se está diante de ação afirmativa expressamente consagrada no texto constitucional para reserva de vagas quando do provimento de cargos e empregos públicos pelos entes federados (artigo 37, inciso VIII, da Constituição Federal, por exemplo), cuja observância é obrigatória por todos os entes federados, mas, sim, de ação afirmativa que, conquanto social e politicamente relevante, deve estar submetida ao crivo de oportunidade e conveniência do detentor da iniciativa legislativa para o regramento da matéria, no caso em tela, do Chefe do Poder Executivo, que, dentro desses parâmetros, poderá estabelecer a forma de implantação desses mecanismos.

Importante frisar que não se está, aqui, a examinar a norma vergastada sob o prisma substancial, sendo inequívoca a importância de políticas afirmativas no combate às desigualdades e à garantia de maior acessibilidade aos cargos públicos, mas, sim, reconhecendo que a adoção dessas políticas há de ser feita por aqueles a quem a Carta confere a iniciativa legislativa para sua organização e funcionamento, não se podendo, a pretexto de combater desigualdades, admitir a ingerência indevida de um Poder em outro ou a violação de autonomias explicitamente asseguradas no texto constitucional a determinado ente ou Órgão, inclusive criando despesas para outro Poder, como no caso em testilha, impondo-se a conclusão de que a norma objurgada positiva, também, flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10
 da Constituição Estadual, pois disciplina matéria cuja iniciativa está reservada ao Chefe do Poder Executivo.

Efetivamente, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional, sendo a iniciativa para o processo legislativo, na verdade, condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta uma vez não observada essa regra a ocorrência de inconstitucionalidade nos termos já realçados. 

Exatamente nesse sentido vem decidindo essa Corte de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 7.327/2017, DO MUNICÍPIO DE LAGOA VERMELHA, QUE "TORNA OBRIGATÓRIA A INCLUSÃO DE QUESTÕES DE CONHECIMENTO LOCAL NAS PROVAS DOS CONCURSOS PÚBLICOS REALIZADOS PELO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL E PELO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS". ATRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA.  INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E PROPORCIONALIDADE. - A Lei Municipal proveniente de projeto de lei parlamentar que dispõe sobre a inclusão de questões que envolvem aspectos geográficos, históricos e culturais do Município para os concursos públicos que vise o preenchimento de cargos públicos do Executivo e Legislativo, é inconstitucional porque contém vício de iniciativa. De acordo com a Constituição do Estado, compete, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de dispor sobre "servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma e transferência de militares para a inatividade", bem como "sobre a organização e funcionamento da administração estadual". - De acordo com o princípio da simetria, deve a legislaçãomunicipal observar as normas contidas na Constituição do Estado, padecendo a lei, maculada pelo vício de iniciativa, de inconstitucionalidade formal. - É possível o fornecimento de tratamentos normativos diferenciados, os quais são compatíveis com a Constituição Federal quando verificada a existência de uma finalidade razoável, justificável e proporcional ao fim visado, o que não existe no caso em comento, já que a cobrança de questões regionais em concursos públicos no Município acabará acarretando evidente ofensa ao princípio da isonomia àqueles que não residem na localidade. - Inexistência de adequação, necessidade e justificativa à inclusão de dez questões regionais em concurso público municipal a vista do bem visado - escolha do melhor capacitado para o cargo público-, o que fere o princípio da proporcionalidade. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70074891656, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Gelson Rolim Stocker, Julgado em 11/12/2017)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Reserva de quotas em concursos públicos no Estado do Rio Grande do Sul. Vício de iniciativa. Procedência para excluir parte do "caput" do artigo 1º da Lei Estadual n.º 14.147/2012. Reserva de vagas para negros epardos em concursos públicos para provimento de cargos da Administração Pública Direta e Indireta de quaisquer dos Poderes e Órgãos do Estado. Norma oriunda do Poder Legislativo. Usurpação da reserva de iniciativa legislativa dos demais Poderes do Estado e, também, do Ministério Público. Ofensa aos artigos 1º, 5º, "caput", 60, inciso II, alíneas "b", "c" e "d", 82, incisos II, III e VII, 93, inciso III, 95, incisos I e V, alínea "f", 108, parágrafo 4º, e 109, inciso III, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 2º, 61, "caput", 96, inciso I, alíneas "b" e "e", 125, parágrafo 1º, 127, parágrafo segundo, e 128, parágrafo 5º, da Constituição Federal. PROCEDÊNCIA DA ADIN PRESERVANDO-SE A VALIDADE DOS CONCURSOS EM ANDAMENTO OU JÁ FINDOS CUJOS EDITAIS PREVIAM A OBSERVÂNCIA ÀS QUOTAS INSTITUÍDAS PELA NORMA IMPUGNADA, POR MAIORIA. DIFERIMENTO, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70060672342, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 13/04/2015)

 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.550/2004, DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO SUL, QUE "DISPÕE SOBRE A RESERVA DE VAGAS PARA AFRODESCENDENTES EM CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" . ATRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. A Lei Municipal que dispõe sobre a "reserva de vagas para afrodescendentes em concurso público para provimento de cargos efetivos e dá outras providências " é inconstitucional porque contém vício de iniciativa. De acordo com a Constituição do Estado, compete, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de dispor sobre "servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma e transferência de militares para a inatividade" , bem como "sobre a organização e funcionamento da administração estadual" . Deste modo, atento ao princípio da simetria, impunha-se que a legislação municipal observasse as normas contidas na Constituição do Estado, padecendo a lei, maculada pelo vício de iniciativa, de inconstitucionalidade. JULGARAM PROCEDENTE A ADIN. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70029963311, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 28/09/2009)
Por tudo isso, clara a mácula de inconstitucionalidade de que padece a norma atacada, porém não em sua integralidade, pois o Poder Legislativo tem competência plena para disciplinar seus próprios concursos, mas, apenas, no que tange ao Poder Executivo, bastando para a adequação constitucional da norma em apreciação que seja extirpada de seu texto a expressão do Poder Executivo Municipal, nas administrações diretas e indiretas,e, inserida no artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.709/2018, por afronta aos artigos 8º, caput, 10 e 60, inciso II, alíneas “b” e “d”, da Constituição Estadual.

5. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que, determinado o saneamento da irregularidade constatada na representação do proponente, seja julgado parcialmente procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade de parte do artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.709/2018, do Município de Guaíba, especificamente da expressão do Poder Executivo Municipal, nas administrações diretas e indiretas, e,  nele inserida, por afronta aos artigos 8º, caput, 10, e 60, inciso II, alíneas “b” e “d”, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea “c”, da Constituição Federal.
Porto Alegre, 07 de janeiro de 2019.

CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

VLS/MPM
� DELLA GIUSTINA, Vasco. Leis municipais e seu controle constitucional pelo Tribunal de Justiça: ação direta de inconstitucionalidade e incidente de inconstitucionalidade. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2001, p. 105.


� Art. 10. São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
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